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Escola de Administração   Fa​zendária
CONCURSO PÚBLICO PARA A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE NATAL - RN - 2001 

Auditor do Tesouro 

Municipal

P.1

INSTRUÇÕES

Nome:

Nº Inscrição:


1 -
Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados.

2 -
O CARTÃO DE RESPOSTAS não será substituído e deve ser assinado no seu verso.

3 -
DURAÇÃO DA PROVA: 4 horas, incluído o tempo para preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS.

4 -  
Neste caderno, as questões estão numeradas de 01 a 60, seguindo-se a cada uma 5 (cinco) opções (respostas), precedidas das letras a, b, c, d e e.

5 -
No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas por seus respectivos números. Preencha, FORTEMENTE, com caneta esferográfica (tinta azul ou preta),  toda a área cor​respondente à  opção de sua escolha, sem ultrapassar seus limites.

6 -
Não amasse nem dobre o CARTÃO DE RESPOSTAS; evite usar bor​racha.

7 -
Será  anulada  a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais de uma opção.

8 -
Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confira este CADERNO com  muita atenção, pois qualquer reclamação sobre o total de questões e/ou falhas na impressão não será aceita depois de iniciada a prova.

9 -
Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  tampouco será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular, etc.).

10 -
Por motivo de segurança, somente durante os trinta minutos que antecedem o término da prova, poderão ser copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 6.9 do edital.

11 -
Entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal de Sala, quando de sua saída, que não poderá ocorrer antes de decorrida uma hora do início da prova; a não-observância  dessa exigência acarretará a sua exclusão do concurso.

12 -
Esta prova está assim constituída:

Disciplinas
Questões
Peso

Língua Portuguesa
01 a 10
1

Direito (Constitucional e Administrativo)
11 a 22
1

Noções de Informática
23 a 30
1

Direito Tributário
31 a 40
1,5

Legislação Tributária do Município
41 a 50
1,5

Contabilidade Geral
51 a 60
1

Boa Prova

LÍNGUA PORTUGUESA

As questões de 01 a 08 estão baseadas em  parágrafos adaptados do texto de  Hugo de Brito Carvalho: O Refis como transação

O Refis – Programa de Recuperação Fiscal – caracteriza-se, ontologicamente, como uma transação que se divide em duas fases, sucessivas mas independentes: a primeira ocorre quando o contribuinte aceita e satisfaz os termos impostos pela lei, renuncia ao direito pleiteado nas ações que discutem a validade do crédito e desiste destas, adquirindo o direito de efetuar o pagamento dos seus débitos de forma parcelada e conforme o percentual de descontos estipulados. A segunda é compreendida como a continuidade dessa transação e consiste na efetivação fática do parcelamento deferido, com o pagamento das prestações. 

01- Marque o período que constitui seqüência lógica do texto anterior.


a)
Mesmo assim, para afastar a referida dúvida,  o contribuinte pode pedir ao juiz da causa que mande intimar a Fazenda Pública.

b)
O reconhecimento do direito do contribuinte que ingressou no Refis de pagar o débito então consolidado, nos termos estabelecidos na transação, implica automaticamente o afastamento do direito da Fazenda Pública de compensar, com aquele débito, quaisquer créditos do contribuinte, resultantes de sentença judicial posterior à transação.

c)
Embora a Fazenda Pública não se manifeste neste prazo concedido pelo juiz, ou ofereça manifestação insistindo na tese da improcedência da ação, que deseja ver julgada, ou do recurso, que deseja ver apreciado pela instância superior, teria optado por deixar o direito em questão fora do âmbito do Refis.

d)
Nesse caso, a Fazenda Pública terá de cumprir via precatório o julgado que a condenou à restituição.

e)
Por sua vez, o contribuinte poderá ceder o seu crédito a terceiros, conforme está expressamente admitido pelo art. 78, introduzido no ADCT pela Emenda Constitucional no 30, de 13/9/2000.

Nas questões 02 a 08 marque a afirmação que não é verdadeira.

 Leia o texto seguinte para responder às questões 02 e 03:

5

10
Certamente já  não é mais possível o ingresso no Refis, salvo nova autorização legislativa. Entretanto, a duração desse programa será muito longa, para não dizer interminável. Assim, a situação por nós aqui figurada pode dar-se em muitos casos, de sorte que a questão de saber se a adesão do contribuinte ao Programa de Recuperação Fiscal, instituído pela Lei no 9.964, de 10/4/2000, consubstancia uma transação, tem importante conseqüência de ordem prática.

02-
a)
Pode-se suprimir o advérbio "mais" na linha 1, sem prejuízo estilístico ou sintático ao texto.


b)
"de sorte que"((.6) equivale a de maneira que.


c)
A sigla "Refis" termina com a letra "s" porque se refere a um conceito semanticamente plural.


d)
"Entretanto"((.3)  introduz um enunciado que contraria a expectativa criada pelo anterior.


e)
Estaria igualmente correto escrever-se … a situação por nós aqui figurada pode-se dar em muitos casos … às linhas 5 e 6.

03-
a)
"salvo"((.2) pode ser apropriadamente substituído por exceto, sem necessidade de qualquer outra alteração no respectivo período.


b)
A expressão "autorização legislativa"((.2 e 3) refere-se genericamente a lei ou qualquer ordenamento jurídico.


c)
Toda a seqüência [a adesão do contribuinte ao Programa de Recuperação Fiscal,] ((.7 e 8) constitui sujeito de "consubstancia".


d)
O uso da vírgula após "dar-se em muitos casos…"((.6) tem motivação sintática.


e)
A palavra "figurada"((.5) pode ser adequadamente substituída por "descrita" e "analisada".

5

10
Sendo uma transação, a finalidade essencial do Refis será a extinção dos litígios. Por isso mesmo a lei determina que, estando pendente de decisão judicial o crédito tributário que o contribuinte pretende ver incluído no citado programa, deve ele desistir da ação em curso e de qualquer outra, bem como renunciar ao direito em que se funda a ação. Quer dizer, a inclusão de determinado débito do contribuinte no Refis extingue todo e qualquer litígio que exista a respeito.

04-
a)
O emprego do pronome "outra" ((.7) dispensou a repetição da palavra "ação".


b)
Em "renunciar ao direito"((.7 e 8) o verbo poderia ter sido empregado corretamente como transitivo direto.


c)
"em que"((.8) pode ser corretamente substituído por no qual.


d)
"Quer dizer"((.8) é um seqüencializador também muito empregado na linguagem oral.


e)
O pronome "ele"((.6) refere-se a "contribuinte".

2

4


A Lei admite, implicitamente, que o contribuinte ingresse no Refis deixando fora dele um ou mais de seus débitos. Nesse caso, se a final vencido, terá o prazo de trinta dias para pagar o débito, sob pena de ser excluído do programa.

05-
a)
"Lei"((.1)  foi usada de forma definida.


b)
"a final", empregado à linha 3, é uma variante livre de "afinal", que poderia ter sido usado com igual sentido.


c)
O pronome possessivo "seus"((.3) refere-se a "contribuinte".


d)
Podem-se dispensar as vírgulas que estão isolando o advérbio "implicitamente"((.1).


e)
O emprego do modo subjuntivo em "ingresse"((.2) é obrigatório naquele contexto.

5

10
Ocorre que o contribuinte, ao ingressar no Refis, pode ter, pendente de decisão judicial, pretensão à restituição de tributo que tenha pago indevidamente. Nesse caso, a questão que se coloca é a de saber se a Fazenda Pública, a final vencida na ação de repetição do indébito, poderá exercer o direito à compensação, deduzindo simplesmente o valor, a cuja restituição foi condenada, do valor do débito consolidado no Refis.

06-
a)
Em "… a questão que se coloca é a de saber se a Fazenda Pública…"((. 4, 5 e 6)  pode-se suprimir "a de" sem prejuízo da correção do enunciado.


b)
Em "tenha pago"((.3 e 4) pode-se usar também o particípio passado regular.


c)
"pendente de decisão judicial"((.2) refere-se a "pretensão à restituição de tributo"((.3).


d)
"indébito"((.7) é o mesmo que dívida.


e)
Em "a cuja restituição foi condenada"((.8 e 9) a preposição é indispensável porque está introduzindo o objeto indireto da forma verbal passiva "foi condenada".

5

10


Independentemente de dispositivos específicos da legislação tributária, em princípio a Fazenda Pública tem o direito de compensar créditos seus com débitos que tenha de pagar. E isso inclui, certamente, aqueles decorrentes de condenação judicial em ação de repetição do indébito tributário. Entretanto, se o Refis na verdade é uma transação, penso que o contribuinte tem o direito de, ao ingressar  no programa, submeter à consideração da Fazenda aquele crédito que entenda ter em face  de pagamento de tributo que reputa indevido.

07-
a)
Pode-se usar vírgula após "em princípio" ((.2).


b)
Em "débitos que tenha de pagar"((.4) seria igualmente correto o emprego da forma verbal no modo indicativo.


c)
"aqueles"((.5) refere-se  a "débitos".


d)
"condenação judicial"((.6) no contexto tem como complemento nominal implícito  "do contribuinte".


e)
"em face de"((.11) poderia ser substituído por em virtude de, sem alteração da correção gramatical do enunciado.

5

10

15
Se a Fazenda não renuncia ao direito de defender-se na ação de repetição, estará deixando de fora do Refis o crédito do contribuinte que a final seja decorrente da ação de repetição. Pela mesma razão que o contribuinte, vencido na ação que pretendeu anular um lançamento, ou a declaração de inexistência  de relação jurídica tributária, ou nos embargos à execução fiscal, deixando o litígio, em qualquer dos casos, fora do alcance do Refis, também a Fazenda Pública que preferiu deixar um litígio prosseguir não poderá, quando a final reste vencida, alterar os termos da transação naquele programa consubstanciada para exercer direito à compensação.

08-
a)
O emprego de vírgula após "crédito do contribuinte"((.3) transforma a classificação da oração seguinte.


b)
Em "defender-se”((.2) a próclise do pronome também seria correta.


c)
"crédito do contribuinte"((.3) é sujeito da construção passiva.


d)
"um lançamento, ou a declaração  de inexistência de relação jurídica tributária"((.6, 7 e 8) é um objeto direto com dois núcleos e a vírgula entre eles pode ser dispensada.


e)
"consubstanciada"((.14) refere-se a "transação"((.13).

Nas questões 09 e 10, marque o segmento de texto que foi reproduzido com erro na estrutura sintática 

09-
a)
Tema bastante controvertido, a arbitragem vem ensejando acalorados debates e posições antagônicas quanto à sua natureza jurídica: parte da doutrina a considera instituto de natureza privatista e outra como instituto de natureza publicista ou jurisdicional.


b)
Sofre, ainda, em sede do Supremo Tribunal Federal, questionamento no tocante à sua constitucionalidade.


c)
Rui Barbosa, influenciado pelo pensamento de Aristóteles, já asseverava que a postergação da justiça é a pior das injustiças.


d)
"Tratar com desigualdade a iguais, ou a desiguais com igualdade, seria desigualdade flagrante, não igualdade real".


e)
Hoje, o excesso de formalismos fazem com que garantias ou procedimentos aparentemente formais levem à postergação e, até mesmo, à própria negação da justiça. 

(Cristina Ayoub Riche, adaptado)

10-
a)
A problemática de disposição dos resíduos sólidos urbanos (RSU) está historicamente associada ao surgimento dos primeiros núcleos urbanos.


b)
A solução adotada por cada país depende de sua situação geográfica e meios tecnológicos disponíveis.


c)
No Brasil, a disposição final no solo é amplamente utilizada para os RSU.


d)
Dados, obtidos na última Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, feita pelo  IBGE (1992), mostram que 97,85% do lixo coletado era diretamente disposto no solo, seja em aterros ou vazadouros à céu aberto.


e)
Embora a pesquisa não fosse diretamente voltada para a caracterização dos locais de disposição, o percentual de RSU disposto em vazadouros sobre áreas alagadas é uma clara indicação de uma característica do meio físico dessas áreas. 

(Ana Cristina Strava Corrêa e Newton Moreira Souza, adaptado)

DIREITO:

CONSTITUCIONAL

11- A respeito dos princípios fundamentais da Constituição Federal, assinale a opção correta. 


a)
O respeito à soberania de cada um dos Estados-membros que compõem a Federação  brasileira é um dos fundamentos do Estado Democrático de direito entre nós.

b)
Todo o poder, de acordo com a Constituição Federal, emana do povo, mas esse poder somente pode ser exercido por meio dos seus representantes por ele eleitos.

c)
O princípio da separação dos poderes, consagrado constitucionalmente, não impede que certas funções tipicamente legislativas sejam cometidas pelo constituinte também ao Poder Executivo e ao Poder Judiciário.

d)
O Brasil, nas suas relações internacionais, rege-se pelo repúdio ao terrorismo e ao asilo político.

e)
A Constituição Federal impõe ao Brasil o dever de se integrar aos demais países da América Latina, para formar uma grande federação na região, regida por uma só Constituição, comum a todas as nações latino-americanas.

12- Suponha que a Constituição assegure um direito a certos indivíduos, mas subordine o exercício desse direito à regulação por lei federal. Imagine, ainda, que até hoje essa lei não tenha sido editada. Diante dessas circunstâncias, assinale a opção correta.

a)
O interessado deve impetrar mandado de segurança para obter o direito que lhe vem sendo frustrado pela morosidade do legislador.

b)
Uma vez que são várias as pessoas frustradas pela morosidade do legislador, o Congresso Nacional pode ser compelido a legislar por meio de mandado de segurança coletivo.

c)
Se o interessado impetrar mandado de injunção, poderá conseguir que o Judiciário edite a lei que falta ser promulgada, para, então, usufruir do direito prometido pelo constituinte.

d)
O Judiciário poderá editar a lei faltante, em substituição ao legislador moroso, desde que provocado por meio de habeas corpus, se o direito tiver conexão com a liberdade fundamental de ir e vir.

e)
Nenhuma das ações previstas no rol dos direitos e garantias constitucionais pode ensejar que o Judiciário se substitua ao Legislativo na edição da lei aguardada pelos interessados.

 Nas questões 13 a 16, assinale a opção correta.

13-
a)
Informação sobre contribuinte, obtida por meio de escuta telefônica ilícita, não pode, por si só, ensejar condenação criminal do mesmo contribuinte e nem instruir processo administrativo para apuração de ilícito administrativo-tributário.


b)
As sentenças em processos judiciais não podem ser tornadas públicas, a não ser depois de transitadas em julgado, como exigência do princípio da presunção de inocência e da proteção da privacidade de todos os litigantes.


c)
A Administração pode-se recusar a dar certidão sobre documento que detenha, toda vez em que a divulgação do fato certificado não atender a requisitos de conveniência e de oportunidade administrativa.


d)
Em face do princípio da presunção de inocência, ninguém pode ser preso antes de transitada em julgado sentença condenatória criminal, ressalvada a hipótese de prisão em flagrante.


e)
A prisão administrativa de servidor acusado de faltas graves não está proibida na Constituição, podendo, por isso, ser decretada pela autoridade administrativa máxima do órgão a que se vincula o servidor, nas hipóteses que a lei vier a estabelecer.

14-
a)
Munido de autorização judicial, o agente público pode ingressar, a qualquer hora, no domicílio de um particular.


b)
No exercício de atividade de fiscalização tributária, o servidor público está legitimado a ingressar em escritório profissional de investigado, independentemente de sua autorização ou de autorização judicial, desde que o faça durante o dia.


c)
A correspondência pessoal de indivíduo sujeito a investigação por órgão de fiscalização tributária pode ser aberta pelo agente público que a esteja conduzindo, desde que ele tenha motivo suficiente para crer que a correspondência auxiliará as suas averiguações.


d)
A alegação de crença religiosa não pode, em nenhuma hipótese, ser invocada para que o indivíduo se exima de cumprir obrigação a todos imposta por lei.


e)
É possível a cumulação de danos morais com danos materiais em indenização por violência ao direito à intimidade, à imagem ou à honra do indivíduo.

15-
a)
O imposto de renda é tributo da competência da União e o produto da sua arrecadação a ela pertence integralmente.


b)
A arrecadação do imposto sobre propriedade de automóveis pertence ao Município em cujo território eles houverem sido licenciados.


c)
O Município não recebe parcela alguma da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados.


d)
Recursos originados de arrecadação de impostos do Estado-membro, que a Constituição afirma pertencerem aos Municípios, podem ter a sua entrega condicionada ao pagamento de débito do Município para com o Estado-membro.


e)
O Município não tem direito a receber nenhuma parcela do produto da arrecadação do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.

16-
a)
A imunidade tributária conferida a instituições de assistência social sem fins lucrativos abrange também os serviços que não se enquadram em suas finalidades essenciais.


b)
Taxas instituídas em razão do exercício do poder de polícia podem ser instituídas por portarias de autarquias, a quem a lei atribua a atividade a ser custeada pela mesma taxa.


c)
Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a instituição de contribuições de intervenção no domínio econômico.


d)
O princípio da legalidade em matéria tributária impede que tributos venham a ser majorados por meio de medida provisória.


e)
É inconstitucional a lei que atribua a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de imposto cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, mesmo que se assegure a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido.

ADMINISTRATIVO

17- Em relação à Organização Social, nova categoria de entidade surgida com a reforma do Estado, assinale a afirmativa falsa. 


a)
A Organização Social tem personalidade jurídica de direito privado.

b)
Sua qualificação resulta de um ato administrativo.

c)
A lei de licitação, expressamente, inclui como hipótese de dispensa a celebração do contrato de gestão com Organização Social.

d)
A Organização Social não integra a Administração Pública Indireta, classificando-se como entidade de colaboração com o Poder Público.

e)
Pode haver cessão de servidores da pessoa política para a Organização Social, bem como de bens e equipamentos.

18- O ato de remoção de servidor público, de ofício, como forma de punição do mesmo, confronta o seguinte princípio da Administração Pública:

a)
legalidade

b)
finalidade

c)
publicidade

d)
razoabilidade

e)
ampla defesa



19-
Assinale, entre os atos abaixo, aquele decorrente do poder vinculado da Administração Pública.

a)
Nomeação de servidor para o exercício de cargo de provimento em comissão.

b)
Decreto de desapropriação de imóvel urbano para construção de hospital público.

c)
Autorização para o uso temporário de área pública.

d)
Concessão do título de cidadão honorário do Município.

e)
Aposentadoria compulsória pelo implemento de idade.

20- Assinale, entre as pessoas abaixo, aquela passível de figurar no pólo passivo do mandado de segurança, como autoridade coatora.

a)
Dirigente de universidade particular.

b)
Titular de paróquia da Igreja Católica.

c)
Síndico de condomínio de apartamentos.

d)
Dirigente de empresa pública que explore, exclusivamente, atividade econômica.

e)

Dirigente de clube de futebol.

21- Em relação à invalidação dos atos administrativos, é correto afirmar:

a)
a revogação pode-se dar mediante provocação do interessado ao Poder Judiciário.

b)

a anulação tem os seus efeitos ex nunc.

c)

anulação e revogação podem incidir sobre todos os tipos de ato administrativo.

d)

tratando-se de motivo de conveniência ou oportunidade, a invalidação dar-se-á por revogação.

e)
diante do ato viciado, a anulação é facultativa para a Administração e obrigatória para o Judiciário.

22- A contratação direta de profissional de notória especialização pressupõe a ocorrência simultânea dos seguintes elementos:



a)
prestação de serviços técnicos especializados, singularidade do objeto e preço compatível com o de mercado.

b)
notoriedade do contratado, prestação de serviços técnicos especializados e singularidade do objeto.

c)
singularidade do objeto, preço compatível com o de mercado e notoriedade do contratado.

d)
notoriedade do contratado, preço compatível com o de mercado e prestação de serviços técnicos especializados.

e)
singularidade do objeto, prestação de serviços técnicos especializados, notoriedade do contratado e preço compatível com o de mercado.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

23- A convenção de nomes que identifica de forma exclusiva a localização de um computador, diretório ou arquivo na Internet é denominada:


a)
URL

b)
Logon Interativo

c)
DNS

d)
FTP

e)
HyperLink

24- No Windows Explorer do Windows 98, a barra   de títulos indica:

a)
o nome do arquivo que será aberto

b)
o nome do último arquivo aberto

c)
a pasta que está sendo explorada no momento

d)
apenas o nome da unidade de disco rígido que está ativa

e)
apenas o nome dos arquivos compartilhados

25- No Windows Explorer do Windows 98, para se fazer a seleção de um conjunto de arquivos não adjacentes deve-se, antes de dar um clique sobre cada arquivo a ser selecionado, pressionar:

a)
a tecla Shift

b)
a tecla Ctrl

c)
as teclas Shift + F4

d)
as teclas Shift + Ctrl

e)
as teclas Shift + Alt

26- No Word 97, para se inserir uma quebra de página incondicional deve-se posicionar o cursor onde se deseja inserir a quebra da página e, em seguida, pressionar a tecla

a)
Ctrl e a tecla Enter

b)
Ctrl e a tecla End

c)
Alt e a tecla End

d)
Alt e a tecla Page Down

e)
F4 e a tecla Enter

27- No Word 97, para trocar a opção de margem Esquerda e Direita para Interna e Externa deve-se habilitar a opção 

a)
Margem Espelho na caixa de diálogo Visualizar Impressão

b)
Estrutura de Tópicos do menu Exibir

c)
alinhamento Esquerdo na caixa de diálogo Parágrafo, do menu Formatar

d)
alinhamento Esquerdo/Direito na caixa de diálogo Parágrafo, do menu Formatar

e)
Margem Espelho na ficha Margens, da caixa de diálogo Configurar Página

 28- No Excel 97, ao se copiar a fórmula =F3+G4+$H8 da célula E10 para a célula G12, a fórmula resultante na célula G12 será

a)
=H5+I6+$H10

b)
=H5+I6+$J8

c)
=F3+G4+$J8


d)
=H5+I6+$J10

e)
=F3+G4+$H8

29- Na configuração de um programa de correio eletrônico, o servidor que deve ser configurado para envio das mensagens de uma conta de e-mail de um computador local para uma outra conta na Internet é o servidor

a)
WWW

b)
SMTP

c)
POP3

d)
FTP

e)
HTTP

30- Analise as seguintes afirmações relativas a cópias de segurança.

I.
No Windows é possível fazer automaticamente um backup, em um servidor de rede, dos arquivos que estão no disco rígido de um computador, utilizando um serviço de rede denominado 'Agente de backup'.

II.
É possível fazer backup dos arquivos em disquetes e em uma unidade de fita, mas nunca em outro computador da rede.

III.
Geralmente, o administrador de rede especifica a freqüência com que os backups são feitos.

IV.
O usuário nunca poderá especificar para quais arquivos deve ser feito o backup.

Indique a opção que contenha todas as afirmações verdadeiras.

a)
I e II

b)
II e III

c)
III e IV

d)
I e III

e)
II e IV

DIREITO TRIBUTÁRIO

31- Tratando-se de matéria tributária, é lícita a assertiva de que, no Brasil,


a)
as taxas são instituídas para suportar os custos da realização de obras públicas de que decorra a valorização imobiliária de particulares.

b)
os tributos intermunicipais, cobrados pelos Municípios, destinam-se a estabelecer limitações ao tráfego de bens, tendo em vista o interesse público.

c)
as contribuições de melhoria são devidas em função da prestação de serviços públicos divisíveis.

d)
os Municípios e os Estados, assim como a União, têm competência para instituir impostos extraordinários, em caso de calamidade pública.

e)
os Municípios podem instituir taxas em razão do exercício do poder de polícia, com bases de cálculo diferentes das dos impostos.

32- Indique, nas opções abaixo, o imposto que deverá, obrigatoriamente, ter as características de seletividade, em função da essencialidade e de não-cumulatividade.

a)
Imposto sobre a renda e proventos.

b)
Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.

c)
Imposto sobre a propriedade de veículos automotores.

d)
Imposto sobre produtos industrializados.

e)
Imposto sobre transmissão causa mortis e doação.

33- Inclui-se na competência tributária dos Municípios a instituição de

a)
Empréstimo compulsório

b)
Imposto sobre a propriedade de veículos automotores

c)
Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana

d)
Imposto sobre a propriedade territorial rural

e)
Imposto sobre serviço de transporte intermunicipal e de comunicação

34- Em matéria de competência para a instituição de impostos, é correto afirmar-se que:

a)
os Municípios dos Territórios Federais são competentes para instituir seus próprios impostos, tal como nos Estados.

b)
nos Territórios Federais compete aos Estados dos quais foram desmembrados a instituição dos impostos estaduais.

c)
compete aos Territórios Federais a instituição de seus impostos, tanto estaduais quanto municipais.

d)
os Estados podem instituir impostos extraordinários e temporários, com arrecadação vinculada a fins específicos.

e)
os Municípios podem instituir novos impostos, além daqueles expressamente previstos na Constituição Federal.

35- Tratando-se de regras de interpretação da legislação tributária, temos que:

a)
a ausência de disposição normativa expressa não autoriza o emprego da analogia.

b)
pelo emprego da eqüidade é possível a dispensa do pagamento de tributo devido.

c)
os princípios gerais de Direito Privado podem ser utilizados para definição dos efeitos tributários dos institutos e conceitos dessa área jurídica.

d)
deve ser interpretada de maneira mais favorável ao FISCO a lei tributária que defina infrações e comine penalidades.

e)
deve ser interpretada literalmente a legislação tributária referente à outorga de isenção.

36- O ato administrativo tributário que se reporta à data da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária e rege-se pela lei então vigente, constituindo atividade administrativa vinculada e obrigatória, é:


a)
notificação

b)
responsabilização

c)
integração

d)
lançamento

e)
conversão

37- A decadência é forma de extinção do crédito tributário, que ocorre quando:

a)
decorridos cinco anos a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, este não é realizado.

b)
a partir de cinco anos da data de sua constituição definitiva, não é realizado o lançamento.

c)
a obrigação tributária principal é excluída em decorrência de determinação legal.

d)
o direito de a Fazenda Pública cobrar o montante tributário devido não é exercido no prazo de dez anos.

e)
mediante concessões mútuas entre os sujeitos ativo e passivo da obrigação tributária, ocorre a terminação do litígio referente ao crédito correspondente, com sua conseqüente extinção.

38- Entre as formas de exclusão do crédito tributário, pode ser mencionada a seguinte:

a)
concessão de medida liminar em mandado de segurança

b)
anistia

c)
prescrição

d)
transação

e)
moratória

39- A natureza das garantias atribuídas ao crédito tributário

a)
afeta o conteúdo e os efeitos da obrigação tributária correspondente.

b)
modifica as características de certeza e liquidez que lhes são inerentes.

c)
não altera a natureza do crédito tributário nem da correspondente obrigação.

d)
vincula e condiciona o lançamento relativo à obrigação tributária acessória.

e)
impossibilita a suspensão e a exclusão do crédito tributário, na hipótese de este possuir condição resolutiva.

40- Em relação à natureza e características da dívida ativa tributária, pode ser considerada correta a seguinte assertiva:

a)
goza da presunção absoluta de certeza e liquidez.

b)
tem o efeito de prova pré-constituída.

c)
a liquidez do correspondente crédito tributário fica excluída em decorrência da fluência de juros de mora.

d)
apenas a presunção relativa de certeza lhe pode ser atribuída.

e)
a presunção de liquidez atribuída à referida dívida não pode ser ilidida em nenhuma hipótese.

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

41- Não são passíveis de serem objeto do IPTU imóveis localizados em área cujos únicos melhoramentos existentes, construídos ou mantidos pelo Poder Público, são os seguintes:

a)
escola primária a 3 quilômetros do imóvel considerado e sistema de esgoto sanitário.

b)
abastecimento de água e rede de iluminação pública, para distribuição domiciliar.

c)
calçamento com canalização de águas pluviais e sistema de transporte coletivo.

d)
posto de saúde a 2 quilômetros do imóvel considerado e abastecimento de água.

e)
meio fio com canalização de águas pluviais e sistema de esgoto sanitário.

42- Considerando que o valor unitário do metro quadrado de terreno indicado na Planta Genérica de Valores de Terreno para o local é de R$ 15,00, indique qual o valor da base de cálculo do IPTU do terreno situado na esquina das Ruas A e B,  a seguir descrito:

- Área do terreno: 620,85 m2
- Confrontações: ao norte com a Rua A, ao sul com o terreno x1, a leste com a Rua B e a oeste com o terreno x2 .  

a)
R$    9.312,75

b)
R$  12.316,11

c)
R$    9.300,00

d)
R$  12.299,25

e)
R$  10.695,00

43- Assinale a opção que indica, na seqüência correta, as alíquotas do IPTU para, respectivamente, cada um dos imóveis a seguir descritos:

1. Imóvel não edificado, com 400 m2.

2. Imóvel não edificado, com 2.000 m2.

3. Imóvel edificado, com destinação comercial e área construída de 200 m2.

4. Imóvel edificado, com destinação exclusivamente residencial  e área construída de 300 m2.

5. Imóvel edificado, com destinação comercial e área construída de 1200 m2.

a)
0,6%, 1%, 0,6%, 0,6%, 1%

b)
1%, 1%, 0,6%, 0,6%, 1%

c)
0,6%, 1%, 1%, 0,6%, 1%

d)
1%, 1%, 1%, 0,6%, 1%

e)
1%, 1%, 0,6%, 0,6%, 0,6%

44- Considerando as disposições do Código Tributário do Município de Natal relativas ao Imposto Sobre Serviços (ISS), assinale  as proposições  abaixo com  F para falsa ou V para verdadeira e, a seguir, indique a opção  que contém a seqüência correta.

(  )
Para efeito da incidência do ISS, no caso de construção civil, considera-se local da prestação de serviços o local onde se efetuar  a operação.

(  )
Não são contribuintes do ISS os trabalhadores avulsos.

(  )
A base de cálculo do ISS é o preço do serviço, sendo vedada sua fixação pela autoridade fiscal mediante pauta.

a)
F, F, V

b)
F, V, F

c)
V, F, V

d)
V, V, F

e)
V, V, V

45- Considerando que  a sigla ISS significa Imposto Sobre Serviços, entre as proposições abaixo, indique a  verdadeira. 

a)
O ISS não incide sobre a prestação de serviços de diversões públicas de natureza itinerante.

b)
A critério da Fazenda Municipal, são responsáveis pelo imposto os que efetuarem pagamento, a terceiros não identificados, de serviços sujeitos ao ISS, exceto no caso de o pagador ser pessoa jurídica alcançada por imunidade ou isenção.

c)
Possuindo a pessoa jurídica mais de um estabelecimento, para efeito do ISS, considera-se estabelecimento prestador o local da sede.

d)
Cada estabelecimento da pessoa jurídica contribuinte do ISS é considerado autônomo para efeito exclusivo de manutenção de livros e documentos, efetuando-se o recolhimento do imposto de maneira centralizada pela sede ou matriz.

e)
Na prestação de serviços de execução, por empreitada, de obras de construção civil, da base de cálculo são deduzidas as parcelas correspondentes ao valor das subempreitadas já tributadas pelo ISS.

46- João da Silva subscreveu capital da empresa X, cujo objeto social é a administração de imóveis de terceiros e locação de imóveis próprios, integralizando o capital subscrito mediante incorporação ao patrimônio da pessoa jurídica de imóvel cujo valor de mercado, na data da transmissão, era de R$ 500.000,00, e cujo valor consignado pela Secretaria Municipal de Finanças para obtenção do IPTU era de                  R$ 350.000,00. A receita operacional da empresa X nos 24 meses que antecederam a  incorporação foi de R$ 720.000,00, sendo          R$ 320.000,00 referentes à administração de imóveis de terceiros e R$ 400.000,00 referentes à locação de imóveis próprios. Considerando a situação descrita e as normas relativas ao Imposto de Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis (ITVI), assinale a opção que contém uma proposição verdadeira.


a)
No caso, não incide o ITVI.

b)
Incide o ITVI, sendo contribuinte a empresa X e o valor do imposto R$ 15.000,00.

c)
Incide o ITVI, sendo contribuinte João da Silva e o valor do imposto R$ 15.000,00.

d)
Incide o ITVI, sendo contribuinte a empresa X e o valor do imposto R$ 10.500,00.

e)
Incide o ITVI, sendo contribuinte João da Silva e o valor do imposto R$ 10.500,00.

47- Considerando que  a sigla ITVI significa Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis, assinale  as proposições  abaixo com  F para falsa ou V para verdadeira e, a seguir, indique a opção  que contém a seqüência correta.

(  )
É dever dos tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício não praticar qualquer ato que importe em transmissão de bem ou direito sujeito ao ITVI sem o documento de arrecadação original, que é transcrito no instrumento respectivo.

(  )
Ocorre o fato gerador do ITVI sempre que houver transmissão, inter vivos,  da propriedade ou do domínio útil de bem imóvel  por natureza ou por acessão física.

(  )
É isenta do imposto a primeira transmissão de habitação popular destinada a residência do adquirente de baixa renda, desde que não possua outra em seu nome ou no do cônjuge.

a)
V, V, F

b)
F, F, V

c)
V, F, F

d)
V, V, V

e)
V, F, V

48- Considerando as disposições do Código Tributário do Município de Natal, assinale, entre as opções abaixo, a que não caracteriza fato gerador da Taxa de Serviços Diversos:

a)
sepultamento em cemitério municipal

b)
inscrição em concurso público

c)
permissão para exploração de serviços municipais

d)
coleta de lixo

e)
realização de curso extra-curricular

49- Entre as proposições abaixo, assinale a única falsa.

a)
O lançamento da contribuição de melhoria só pode ser efetuado quando concluída a obra.

b)
O lançamento da contribuição de melhoria deve ser precedido da publicação de edital contendo, entre outros elementos, o orçamento do custo da obra.

c)
A contribuição de melhoria é lançada em nome do sujeito passivo, com base nos dados constantes do Cadastro Imobiliário de Contribuintes - CIC.

d)
Para efeito de incidência da contribuição de melhoria não pode ser considerada obra de recapeamento de pavimentação.

e)
Publicado o edital referente à obra que ensejará a contribuição de melhoria, o legítimo interessado pode impugnar qualquer dos seus elementos no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação.

50- Assinale  as assertivas abaixo com  F para falsa ou V para verdadeira e, a seguir, indique a opção que contém a seqüência correta.

(  )
A contribuição de melhoria tem como fato gerador a realização de obra pública municipal.

(  )
A contribuição de melhoria não incide no caso de colocação de guias e sarjetas.

(  )
A contribuição de melhoria é calculada mediante divisão do custo total da obra pelo número de imóveis atingidos.

(  )
Dentre outras, podem ser consideradas, para efeito de incidência da contribuição de melhoria, as obras de urbanização, construção de pontes, construção de viadutos e arborização de logradouros públicos.

a)
V, V, F, V

b)
F, V, F, F

c)
F, V, F, V

d)
V, V, V, F

e)
V, F, F, V

CONTABILIDADE GERAL

51-
A firma Previdente S/A, em 01/08/01, contratou um seguro anual para cobertura de incêndio avaliada em R$ 300.000,00, com vigência a partir da assinatura do contrato. O exercício social da Previdente é coincidente com o ano calendário. O prêmio cobrado pela seguradora é equivalente a 10% do valor da cobertura e foi pago em 31 de agosto de 2001. Em consonância com o princípio contábil da competência de exercícios, no balanço patrimonial de 31/12/01, a conta “Seguros a Vencer” constará com saldo atualizado de 


a)
R$ 175.000,00

b)
R$   30.000,00

c)
R$   20.000,00

d)
R$   17.500,00

e)
R$   12.500,00

52- A firma Celta & Cia. Ltda. aplicou seu capital inicial da seguinte forma: 40% em máquinas compradas a vista por R$ 3.500,00, uma nota promissória emitida por um de seus sócios no valor de       R$ 3.000,00 e o restante em moeda corrente do País.

Em seguida essa empresa:

· comprou mercadorias da Casa São Benedito, conforme Nota Fiscal no 2.315. O preço de compra foi de R$ 3.000,00. A Casa São Benedito obteve lucro de 20% nessa transação. A Celta pagou entrada de 20%, assinando duplicata pelo valor restante;

· vendeu mercadorias por R$ 1.900,00, conforme Notas Fiscais de nos 002 a 049, recebendo como entrada apenas 40% do total;

· pagou impostos e taxas no valor de R$400,00;

· registrou salários e respectivos encargos no valor bruto de R$ 900,00, para pagamento no mês seguinte;

· registrou a baixa do estoque no valor de             R$ 1.300,00, referente ao custo das vendas.

Ao final da gestão acima transcrita a empresa terá apurado:

a)
capital aplicado de
R$  8.750,00

b)
capital próprio de 
R$  8.050,00

c)
capital alheio de 
R$  3.780,00

d)
rédito bruto de 

R$     700,00

e)
rédito líquido de 
R$     600,00

53- O contador da firma Alfa Limitada ME criou os seguintes títulos para complementar seu plano de contas:

Despesas de Aluguel 


Aluguéis a Receber 

Aluguéis a Pagar 

Aluguéis Ativos 

Aluguéis Passivos 

Aluguéis Ativos a Vencer (valores recebidos antecipadamente, sem hipótese de reembolso)

Aluguéis Passivos a Vencer 

Prêmios de Seguros 

Seguros a Vencer 

Seguros a Pagar 

Impostos e Taxas 

Impostos a Recolher 

Impostos a Recuperar 

Salários 

Ao codificar as contas acima no plano de contas, o contador classificou, corretamente:

a)
sete contas de resultado

b)
seis contas patrimoniais

c)
seis contas de despesas

d)
quatro contas de passivo circulante

e)
quatro contas de ativo circulante

54- A firma Amoreiras S/A tem um plano de contas corretamente implantado com uma classificação adequada à elaboração das demonstrações financeiras. Quando a investidora comprou, com a intenção de logo revender, um lote de 0,5% das ações do Banco do Brasil e outro lote de 11% das ações dos Supermercados do Sol S/A, o contador precisou criar os títulos “Valores Mobiliários – Ações Banco do Brasil” e “Ações de Coligadas – Supermercados do Sol”. Assinale a classificação correta para as citadas contas “Valores Mobiliários – Ações Banco do Brasil” e “Ações de Coligadas – Supermercados do Sol”, respectivamente.

a)
Ativo Circulante e Ativo Realizável a Longo Prazo

b)
Ativo Permanente - Investimentos e Ativo Permanente - Investimentos

c)
Ativo Realizável a Longo Prazo e Ativo Permanente - Investimentos

d)
Ativo Permanente - Investimentos e Ativo Circulante

e)
Ativo Circulante e Ativo Permanente - Investimentos

Rascunho

55-
A empresa Com Têxtil Limitada trabalha, exclusivamente, com o tecido “alfa”. Em 20 de outubro negociou uma partida nos seguintes termos:

· aquisição de 2.000 metros ao preço unitário de R$ 5,00;

· pagamento em moeda corrente na apresentação da nota;

· tributação de ICMS sobre a compra e transporte, no valor de R$ 1.200,00;

· tributação de IPI sobre a compra, no valor de R$ 500,00;

· fretes e seguro relativos à operação de compra, no valor de R$ 300,00.

      De posse dos documentos decorrentes da operação acima exemplificada, o contador promoveu lançamentos na forma seguinte. Assinale o registro correto, sabendo-se que a empresa é contribuinte do ICMS e não-contribuinte do IPI.

a)
Diversos

a Caixa 



pelas aquisições desta data, como segue:  

Mercadorias 


ICMS a Recuperar 


IPI a Recuperar                          

Despesas Acessórias 

(Fretes e Seguros) 
R$ 10.000,00 R$   1.200,00 R$      500,00

R$      300,00
R$ 12.000,00

b)
Diversos

a Caixa

pelas aquisições desta data, como segue:

Mercadorias 

ICMS a Recuperar


IPI a Recuperar

R$ 10.300,00 R$   1.200,00 R$      500,00
R$ 12.000,00

c)
Diversos

a Caixa 

pelas aquisições desta data, como segue:  

Mercadorias


ICMS a Recuperar


IPI a Recuperar 
R$   9.100,00 R$   1.200,00 R$      500,00
R$ 10.800,00

d)
Diversos

a Caixa 

pelas aquisições desta data, como segue:  

Mercadorias       


ICMS a Recuperar

R$   9.600,00 R$  1.200,00
R$ 10.800,00

e)
Diversos

a Caixa

pelas aquisições desta data, como segue: 

Mercadorias

ICMS a Recuperar
R$   9.100,00 R$   1.200,00
R$ 10.300,00

56- Durante o mês de outubro a ficha de estoque do item “Botinas Clássicas” apresentou os seguintes saldos físicos e financeiros:

em 28.10: saldo físico:  100 unidades;  saldo financeiro: R$ 5.000,00

em 29.10: saldo físico:  200 unidades;  saldo financeiro: R$ 12.000,00

em 30.10: saldo físico:  100 unidades;  saldo financeiro: R$ 6.000,00

· as entradas do mês foram tributadas em 12% com ICMS

· as saídas do mês foram tributadas em 17% com ICMS

· a receita líquida de vendas do dia 30.10 foi de R$ 8.000,00

· todo o movimento da conta está contido acima


Promovendo-se os cálculos específicos a partir dos dados de outubro, podemos afirmar que


a)
o preço unitário de venda foi de R$ 96,39

b)
o custo unitário das vendas foi de R$ 70,00

c)
o preço unitário das compras de 29/10 foi          de R$ 60,00

d)
em 29/10 o estoque foi acrescido de R$ 60,00 por unidade

e)
o lucro bruto  alcançou R$  6,40 por unidade

57- José é irmão de  Maria. Maria é sócia e Diretora da firma Zé, Maria & Irmão Ltda., que comercializa  artigos de viagem. José e Maria resolveram viajar e, em 31 de outubro de 2001, compraram em sua própria empresa R$ 4.200,00 em artigos de viagem acertando o pagamento para 30 meses, em parcelas iguais, vencendo a inicial em 30/11/01. Maria obteve também R$ 600,00 em vales da empresa para pagamento de novembro de 2001 a fevereiro do ano seguinte. O exercício social coincide com o ano calendário e, ao seu final, considere não haver  parcelas vencidas. Seguindo as regras atuais de classificação das contas do Sistema Patrimonial, podemos afirmar que, em 31 de dezembro de 2001, no que concerne a essas operações, a empresa terá créditos de

a)
R$ 4.800,00 no Ativo Realizável a Longo Prazo

b)
R$ 4.220,00 no Ativo Realizável a Longo Prazo

c)
R$ 2.540,00 no Ativo Realizável a Longo Prazo

d)
R$ 2.560,00 no Ativo Circulante

e)
R$ 1.980,00 no Ativo Circulante

58- Os estatutos sociais da firma que ora consideramos estabeleciam que do lucro do exercício deveriam ser constituídas uma reserva especial de 10%, uma reserva legal de 5%, além do pagamento de gratificação de 10% à Diretoria e provisionamento de 30% para o Imposto de Renda. No exercício social em que o lucro líquido do exercício, antes de qualquer destinação, alcançou a cifra de R$150.000,00, o montante destinado à Reserva Legal deverá ser de

a)
R$ 4.200,00

b)
R$ 4.500,00

c)
R$ 4.725,00

d)
R$ 5.250,00

e)
R$ 7.500,00

59- Abaixo estão relacionadas as trinta e uma contas movimentadas pela Cia. de Comércio Beta, conforme Razão Geral de 31.12.00

01 -
Ações de Coligadas
R$   1.200,00

02 -
Ações em Tesouraria
R$      300,00

03 -
Aluguéis Ativos
R$      200,00

04 -
Aluguéis Passivos
R$      550,00

05 -
Bancos c/ Aplicação
R$   1.100,00

06 -
Caixa
R$   1.200,00

07 - 
Capital a Integralizar
R$   3.000,00

08 -
Capital Social
R$ 10.000,00

09 -
Custo da Mercadoria Vendida
R$   3.800,00

10 -
Despesas a Pagar
R$      160,00

11 -
Despesas a Vencer
R$      280,00

12 -
Duplicatas a Pagar
R$   3.000,00

13 -
Duplicatas a Receber
R$   1.000,00

14 -
Duplicatas Descontadas
R$      800,00

15 -
Fornecedores
R$   4.000,00

16 -
Edificações
R$   5.000,00

17 -
Impostos
R$      650,00

18 -
Impostos a Recolher
R$      500,00

19 -
Matéria-Prima
R$   1.300,00

20 -
Mercadorias
R$   2.500,00

21 -
Móveis e Utensílios
R$   3.500,00

22 -
Participações Acionárias
R$      800,00

23 -
Participação de Empregados
R$      320,00

24 -
Provisão p/ Ajuste de Estoques
R$      150,00

25 -
Provisão p/ Imposto de Renda
R$      700,00

26 -
Receitas a Receber
R$      600,00

27 -
Receitas a Vencer
R$      250,00

28 -
Receita Bruta de Vendas
R$   6.000,00

29 -
Reservas de Capital
R$      350,00

30 -
Reservas de Lucros
R$      400,00

31 -
Lucros ou Prejuízos Acumulados com  saldo igual à diferença entre devedores e credores.


Considerando-se, exclusivamente, a relação, podemos afirmar que a empresa demonstra um Patrimônio Bruto de

a)
R$ 10.750,00

b)
R$ 17.530,00

c)
R$ 17.940,00

d)
R$ 18.290,00

e)
R$ 18.480,00

Rascunho

60- Assinale, entre as afirmativas abaixo, aquela que exprime uma informação correta.

a)
Debêntures são títulos de crédito emitidos por sociedades anônimas que conferem a seus titulares direitos de créditos junto a ela nas condições constantes das escrituras de emissão ou dos certificados. Rendem participação nos lucros, mas não podem render juros, nem correção monetária.

b)
Partes beneficiárias são títulos negociáveis sem valor nominal e estranhos ao capital social que podem ser criados pela sociedade anônima em qualquer tempo. O único direito que o detentor desses títulos tem é a participação nos lucros, que não poderá ser  superior a quinze por cento do lucro apurado.

c)
As participações estatutárias de debêntures, de empregados, administradores e partes beneficiárias serão determinadas, sucessivamente e nessa ordem, com base nos lucros que remanescerem depois de deduzida a participação anteriormente calculada.

d)
As doações e subvenções para investimentos recebidas pela empresa, bem como o prêmio recebido na emissão de debêntures por ela lançadas no mercado, não constam da demonstração do resultado do exercício mas integram o patrimônio líquido como reservas de lucro.

e)
O saldo de todas as reservas de lucro, excetuando-se apenas a reserva de contingência e a de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o capital social.

Rascunho
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